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QUARTA SEÇÃO – 26/9/2007

voto vogal

A DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO: Senhor Presidente, o que temos enfrentado, muitas das vezes, nos embargos de declaração, é pedido requerendo efeitos infringentes, só que nos embargos de declaração não existe omissão, não existe contrariedade, não existe obscuridade. Como é que se dá infringência a um embargo que não existe? Não sei qual a posição que Suas Excelências da 7ª Turma estão tomando, mas acho que, aqui, ou seguimos um critério processual adequado, ou, então, a infringência se dará a qualquer momento. Não consigo alcançar isso. Sua Excelência diz aqui que não há omissão, não há obscuridade, não há contradição. Seria superar tudo isso para dar efeitos infringentes por força de uma decisão do Supremo Tribunal Federal ainda não em sede de Plenário, enfrentando efetivamente a questão? O que foi dito no Plenário é que é matéria e de cunho constitucional, – o Ministro Marco Aurélio diz: “A princípio, não existe inconstitucionalidade na alteração da lei”. Então, aqui, vejo que não há obscuridade, não há contradição, não há omissão, não tenho como ultrapassar isso para dar efeitos infringentes.

Com todas as vênias, acompanho o Relator.
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